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  PREGÃO ELETRÔNICO FMS Nº 41/2023 – PROC. 9900020951/2023 

 

Torna-se público que a Fundação Municipal de Saúde de Niterói, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por 

preço global nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do 

Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto Municipal n. 9.642/2005, de 31 de agosto de 2005, do Decreto 

Municipal nº 11.117/2012, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas atualizações, a Instrução 

Normativa SEGES/MPDG n. 03/2018, aplicando-se subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei 

Municipal 2.849/2011, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

DATA DA LICITAÇÃO: 28/08/2023 
HORÁRIO: 10 HORAS  

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

EMAIL: comissaocppsaude@gmail.com 

TIPO: Menor Preço Global 

 

1. DO OBJETO  

1.1 A presente licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE 

OBRA, FERRAMENTAS, EQUIPAMENTOS, MATERIAIS DE CONSUMO, PEÇAS E COMPONENTES DOS 

ELEVADORES, INSTALADOS NA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITERÓI (FMS). CONFORME 

AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA) E NO ANEXO II 

(PLANILHA DE QUANTITATIVOS E DE PREÇOS ESTIMADOS).  

1.2 A licitação será realizada em um único item. 
1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste Edital e seus 

Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4 A licitação será realizada de acordo com as regras específicas para o regime de execução de empreitada por preço 

global 
 

       2 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento 

da Fundação Municipal de Saúde para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

 

P.T. 25.43.10.0122.0145.6272 

N.D. 33.90.39  

F.R. 1.704.00/1.600.50 

 

2.2 As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo 

ser empenhadas no início de cada exercício. 

 

3 DO CREDENCIAMENTO  
3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na 

modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.  

3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira – ICP - Brasil..  

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal 

e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.  

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes 

e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados 

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
mailto:comissaocppsaude@gmail.com
https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e 

que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme 

disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

 

4.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

4.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 

administrativa ou judicialmente; 

4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

4.2.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-

TCU-Plenário). 

4.2.7 sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 

2017, bem como o disposto no Termo de Conciliação firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a AGU. 

4.3 Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja 

administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a)  detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação; ou 

b)  de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou 

colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei 

nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);  

4.4 Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços 

contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou 

função de confiança neste órgão contratante. 

4.5 Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 

eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.5.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.5.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 

“não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.5.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.5.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.5.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade 

com as exigências editalícias;  

4.5.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores;  

4.5.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.5.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de 

setembro de 2009. 

4.5.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.5.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e 

neste Edital. 

4.7 Será permitida a participação de licitantes em regime de consórcio, na seguinte forma: 

4.7.1 As empresas consorciadas apresentarão compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito 

por todas, onde deverá estar indicada a empresa líder como responsável principal perante o ÓRGÃO LICITANTE pelos 

atos praticados pelo consórcio, devendo constar expressamente do instrumento os poderes específicos para requerer, 
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assumir compromissos, transigir, discordar, desistir, renunciar, receber e dar quitação, como também receber citação em 

Juízo. 

4.7.2 No consórcio de que participem empresas estrangeiras e brasileiras, a empresa líder deverá ser sempre brasileira. 

4.7.3 Cada um dos membros do consórcio deverá comprovar, individualmente, os requisitos de habilitação, mediante a 

apresentação da documentação comprobatória. 

4.7.4 As empresas consorciadas não poderão participar isoladamente do pregão, nem em qualquer outro consórcio”. 

4.7.5 As notas de empenho relativas à execução contratual serão emitidas apenas em favor da empresa líder. 

4.7.6 Durante o procedimento licitatório e na execução do contrato, a Administração poderá exigir de qualquer das 

empresas consorciadas o adimplemento da obrigação pactuada pelo consórcio, bem como o valor correspondente a 

eventuais multas e penalizações decorrentes da inexecução do contrato. A cobrança a uma integrante do consórcio não 

desobriga as demais 

 

5- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 

habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave 

de acesso e senha. 

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos 

demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja 

alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão.  

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema; 

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente 

ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

  

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1 Valor do item 

6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que 

for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, 

quando for o caso;  

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o 

preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste edital. 

6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento Dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos 

com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do 

§1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da contratante, 

a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços 

demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do 

quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da 

IN SEGES/MPDG n.5/2017.  
6.4 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação 

incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 

6.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual; 

6.4.2 cotações de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa, 

quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação para fins de total ressarcimento do débito.  
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6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada 

será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou 

contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, 

para os fins do previsto no subitem anterior.  

6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços 

nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 

e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

6.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

6.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, 

quando participarem de licitações públicas; 

6.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 

fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 

art. 71, inciso IX, e art. 75 ambos da Constituição Federal, e art. 125, inciso VIII, da Constituição do Estado do Rio de 

Janeiro, ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 

caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 

indicados neste Edital. 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por 

todos os participantes. 

7.2.3   A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito 

na fase de aceitação. 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 

lances. 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo menor preço GLOBAL do item. 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital. 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1.000,00. 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 

sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado 

pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 

preço. 
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7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 

lugar.  

7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 

pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

7.18 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.  

7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015 e pela Lei Municipal  nº 2849, de 2011 

7.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 

5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 

no subitem anterior. 

7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do 

modo de disputa aberto e fechado.  

7.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da 

Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços: 

7.26.1 prestados por empresas brasileiras; 

7.26.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.26.3 prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances 

empatados.  

7.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.28.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 horas, envie a proposta adequada ao 

último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.28.3 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 

licitante, antes de findo o prazo. 

7.29 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 

ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2 A proposta a ser encaminhada deverá conter: 

8.2.1 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura do certame. 
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8.2.2 Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes dos projetos elaborados pela 

Administração; 

8.2.3 Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, tais como despesas com impostos, 

taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 

8.2.4 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos especificados e 

a margem de lucro pretendida; 

8.2.5 Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão “verba” ou de unidades 

genéricas. 

8.2.5.1 As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos na legislação 

tributária; 

8.2.5.2 A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não poderá incluir os gastos 

relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento, conforme dispõe o art. 13, § 3º, da referida Lei 

Complementar; 

8.3 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.4 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 

5/2017, que:  

8.4.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.4.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.4.3 não apresente as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência e/ou anexos; 

8.4.4 Apresentar, na composição de seus preços: 

8.4.4.1 taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 

8.4.4.2 custos de insumos em desacordo com os preços de mercado; 

8.4.4.3 quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a unidade dos serviços. 

8.4.5 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário) ou desconto menor 

do que o mínimo exigido, tanto em custos unitários como no valor global, ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível; 

8.5 Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada integral, será desclassificada a 

proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários supera o correspondente 

custo unitário de referência fixado pela Administração, salvo se o preço de cada uma das etapas previstas no cronograma 

físico-financeiro não superar os valores de referência discriminados nos projetos anexos a este edital.  

8.6 Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser o de empreitada por preço global ou empreitada integral, a 

participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a adequação de todos os projetos anexos a este 

edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, 

especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez 

por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.  

8.7 Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço unitário, será desclassificada a proposta ou o lance 

vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de 

referência fixado pela Administração, em conformidade com os projetos anexos a este edital.  

8.8 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o 

objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

8.8.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 

que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.8.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter 

normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

8.9 O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.9.1 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo 

das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

8.9.2 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o 

mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de 

diligências para o exame da proposta. 

8.10 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 

propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
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8.10.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 

mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata 

8.11 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 

disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.  

8.11.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 

licitante, antes de findo o prazo. 

8.12 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ 

ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço. 

8.12.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

8.12.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e 

contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.13 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.14 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua 

continuidade.  

8.15 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta 

não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 

caso. 

8.16 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o 

disposto neste Edital. 

 

9   DA HABILITAÇÃO  

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 

primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional 

de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo 

Tribunal de Contas da União - TCU;  

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” 

acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força 

do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

9.1.2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros. 

9.1.2.1.2 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos 

documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 

econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante 

utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à 

data prevista para recebimento das propostas; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data 

da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 

atualizada. 

9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 

43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no 

prazo de, 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes 

ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

 9.8 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 9.8.1 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 9.8.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

9.8.3 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País. 

9.8.6 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

 

9.9 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.9.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes documentos:    

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);   

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;   

c) prova de regularidade fiscal perante à Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, que 

será realizada da seguinte forma:    

c.1) Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas 

alíneas a e d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº  

8.212, de 1991;   

c.2) Fazenda Estadual: apresentação de Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, 

perante o Fisco estadual, pertinente ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 

de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, bem como de Certidão perante a 

Dívida Ativa estadual, podendo ser apresentada Certidão Conjunta em que constem ambas as informações; ou, ainda, 

Certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, não esteja sujeito à inscrição estadual;  

c.2.1) Caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova de regularidade com a Fazenda Estadual 

será feita por meio da apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, 

expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda, e de Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva 

com efeito de Negativa, para fins de participação em licitação, expedida pela Procuradoria Geral do Estado, ou, se for o 

caso, Certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, não esteja sujeito à inscrição estadual;  
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c.3) Fazenda Municipal: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa do 

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão 

do objeto social, não esteja sujeito à inscrição municipal;  

d) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;   

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da 

CNDT.  

9.9.2 Na hipótese de tratar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma da lei, não obstante a 

obrigatoriedade de apresentação de toda a documentação habilitatória, a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista 

somente será exigida para efeito de assinatura do contrato caso se sagre vencedora na licitação.   

9.9.3 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais e 

trabalhistas, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas.   

9.9.4 O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, a critério exclusivo da Administração Pública.   

9.9.5 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.   

 

9.10   QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.10.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

9.10.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da 

lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

9.10.2.1 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.2.2 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

9.10.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

9.10.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, 

e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% do valor estimado da 

contratação ou do item pertinente.  

9.10.5 As empresas deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econômico-financeira por meio de:  

9.10.5.1 Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante – Passivo 

Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado para a 

contratação ou item pertinente, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis já exigíveis na forma 

da lei;  

9.10.5.2 Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da 

apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do último exercício social, apresentados na forma da lei, 

vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.  

9.10.5.3 Comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos assumidos, de que 1/12 (um doze avos) do 

valor total dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão 

pública de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma 

já disciplinada neste Edital;  

9.10.5.3.1 a declaração de que trata o item acima deverá estar acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício 

(DRE) relativa ao último exercício social,  

9.10.5.3.2 quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, entre a 

declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser 

apresentadas, concomitantemente, as devidas justificativas. 

  



 

 
 

10 

 

 

9.11 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA   

9.11.1 Comprovante de Registro ou Inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA da jurisdição 

da empresa, na data prevista para abertura da licitação, comprovando atividade relacionada com o objeto;  

9.11.2 Declaração de compromisso de possuir no seu quadro, durante a execução do contrato, profissional técnico 

(engenheiro mecânico) cadastrado junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), detentores da CAT 

(Certidão de Acervo Técnico), deverão participar da execução, admitindo-se a substituição por profissionais com 

formação e experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração, conforme dispõe o artigo 30, § 

10, da Lei 8.666/93;  

9.11.3 Declaração formal de poder disponibilizar instalações, máquinas, equipamentos e pessoal técnico qualificado, 

considerados essenciais para o cumprimento do objeto, sob as penas cabíveis, nos termos do § 6º do art. 30 da Lei 

8.666/93. 8. DEVERES DO CONTRATANT 

9.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

9.13 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências 

do edital. 

9.13.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

9.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a 

mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 

O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa. 

9.15 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.17 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.18 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.19 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  
10.1 A proposta final do li.citante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da 

solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2 apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor; 

10.1.3 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 

contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

vinculam a Contratada. 

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 

algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência 

entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço 

ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na 

internet, após a homologação. 
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11 DOS RECURSOS  
11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que 

qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção 

de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito. 

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo 

sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-

lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 

 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam. 

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar 

o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento 

licitatório. 

12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do 

licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição 

de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 

procedimento licitatório.  

 

14 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

14.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 

instrumento equivalente. 

14.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo 

de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

14.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 

Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 

Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado ou aceito no prazo de 7 (sete) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

14.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

14.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

14.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da 

Lei nº 8.666, de 1993; 

14.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
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14.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e 

reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

14.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do extrato do contrato no 

Diário Oficial do Município, prorrogável conforme art. 57, II da Lei nº8.666/93. 

14.5 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril 

de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

14.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito 

no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

14.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

14.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de 

preços. 

14.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar 

a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, 

após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita 

a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

15 DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

15.1 O prazo para início da execução dos serviços, será de até 10 (dez) dias a contar da publicação do contrato.  
15.2 O recebimento do objeto será realizado de acordo com as disposições contidas nos artigos 73 a 76 da Lei nº 8.666/93, 

da seguinte forma: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 

 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a 

adequação do objeto aos termos contratuais. 

 

 

17 DOS PREÇOS ESTIMADOS PELA ADMINISTRAÇÃO 
17.1 O preço total estimado pela Administração para o objeto deste pregão é de R$ 270.401,64 (duzentos e setenta mil 

e quatrocentos e um reais e sessenta e quatro centavos), conforme os valores constantes no ANEXO II – RELAÇÃO 

DOS ITENS DA LICITAÇÃO, deste edital.  

18.2 O valor descrito acima constitui mera estimativa, não se obrigando a Fundação Municipal de Saúde de Niterói a 

utilizá-lo integralmente.  

 

18 DO PAGAMENTO 

18.1 O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data final de adimplemento de cada parcela. 

18.2 No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira 

contratada pela Fundação Municipal de saúde de Niterói ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de 

a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município, abrir ou manter 

conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra 

instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente 

pela CONTRATADA.   

18.3 A CONTRATADA deverá encaminhar a Fatura/Nota Fiscal devidamente atestada, com vistas ao Pagamento, para o 

Departamento Administrativo- Setor de Contratos, localizado na rua Visconde de Sepetiba, número 987,oitavo andar , 

Centro ,Niterói RJ, em nome do Fundo Municipal de Saúde de Niterói, inscrito no CNPJ sob o número 11.249.035-0001-

85, acompanhada de comprovante de recolhimento do FGTS E INSS, bem como comprovante de atendimento a todos os 

encargos relativos à mão de obra empregada no contrato.  

18.4 A nota fiscal/fatura deve ser entregue devidamente atestada por 02 ( dois)  servidores que não o ordenador da despesa, 

comprovando-se assim, a entrega do material ou a prestação efetiva do serviço. 

18.5 Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelo(s) 

agente(s) competente(s).  
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18.6 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da contratada, o prazo de 30 (trinta) dias ficará 

suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.   

18.7 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à 

CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado 

pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao 

mês pro rata die.  

19.8 A forma de pagamento será mensal. 

18.9 - Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, poderá a CONTRATADA fazer jus ao 

reajuste do valor contratual pelo IPCA, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção ou dos insumos 

utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93. 

18.10 O prazo decadencial convencionado para o Contratado solicitar o pagamento do reajuste contratual, que deverá ser 

protocolizado na Unidade Protocoladora do órgão contratante, é de 60 (sessenta) dias, contados da publicação do índice 

ajustado contratualmente, sob pena de decair o seu respectivo direito de crédito, nos termos do art. 211, do Código Civil.    
 

19 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

19.1 A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contado 

da data da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia da ordem de 1% (um por cento) do valor do 

contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua 

execução satisfatória. A garantia deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos:  

 a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;  

b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada;  

c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;  

d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA 

19.2 A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.  

19.3 Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser 

complementada, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, para que seja mantido o percentual de 1% (um por cento) do 

valor do Contrato.  

19.4 Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no 

prazo de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato.  

19.5 O levantamento da garantia contratual por parte da CONTRATADA, respeitadas as disposições legais, dependerá 

de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente.  

19.6 Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas 

à mão de obra empregada no contrato.   

19.7 O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 03 (três) meses após o encerramento da 

vigência do contrato, liberando-a mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias 

devidas aos empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra atividade da 

CONTRATADA.  
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20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

20.1 A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer inadimplemento 

ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes 

penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:   

a) advertência;  

b) multa administrativa;   

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública;  

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.  

20.2 Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida também deverão ser 

consideradas para a sua fixação.   

20.3 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante, devendo ser aplicada pela autoridade 

competente, na forma abaixo descrita: 

a) advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do parágrafo primeiro, serão impostas pelo Ordenador de Despesa;  

b) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na 

alínea c, do parágrafo primeiro será imposta pelo Ordenador de Despesa, devendo ser submetida à apreciação do 

Secretário Municipal da Pasta a que a Entidade se encontra vinculada. 

c) aplicação da sanção prevista na alínea d, do parágrafo primeiro, é de competência exclusiva do Secretário Municipal 

da Pasta a que a Entidade se encontra vinculada. 

20.4 A multa administrativa, prevista na alínea b, do parágrafo primeiro:   

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade 

da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;  

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;   

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações 

cometidas; 

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração;  

e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, 

observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho.  

20.5 Dentre outras hipóteses, a pena de advertência será aplicada à CONTRATADA quando não apresentada a 

documentação exigida nos parágrafos segundo e terceiro da cláusula oitava, no prazo de 10 (dez) dias da sua 

exigência, o que configura a mora. 

20.6 A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Pública, prevista na alínea c, do Parágrafo Primeiro 

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;  

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, 

não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;   

c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento total 

ou parcial do objeto, configurando inadimplemento, na forma prevista no parágrafo sexto, da cláusula oitava.   

20.7 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, do 

parágrafo primeiro, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 

ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados. 

20.8 A reabilitação referida pelo parágrafo sétimo poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.   

20.9 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de 

mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota 

de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções 

administrativas.  

20.10 Se o valor das multas previstas na alínea b, do parágrafo primeiro, e no parágrafo nono, aplicadas 

cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração ou cobrada judicialmente. 

20.11 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o 

contraditório e a defesa prévia.  

20.12 A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração 

cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade 

que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.  

20.13 Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.  
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20.14 A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa.   

20.15 A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das 

penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do parágrafo primeiro, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d.   

20.16 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo 

ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 

20.17 Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do 

Município de Niterói, enquanto perdurarem os efeitos das sanções de:  

    a) Suspenção temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Município de Niterói, 

sua Autarquias ou Fundações (art.87,III da Lei nº 8.666/93); 

    b) Impedimento de licitar e contratar imposta pelo Município de Niterói, sua Autarquias e Fundações (art. 7º da Lei nº 

10.520/02);  

    c) Declaração de idoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, 

Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei nº 8.666/93);   

20.18 Após o registro mencionado no parágrafo acima, deverá ser remetido o extrato de publicação no veículo de 

publicação dos atos oficiais do Município do ato de aplicação das penalidades citadas nas alíneas c e d do parágrafo 

primeiro, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da 

Administração Pública do Município de Niterói.   

20.19 Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública nos termos do art. 5º da Lei 12.846/13, por meio de 

decisão judicial transitada em julgado ou processo administrativo no âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta 

de Niterói, o presente contrato poderá ser rescindido sem prejuízo da aplicação da multa. 

20.20 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

21 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1 Até 01 (um) dia útil antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este 

Edital. 

21.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail comissaocppsaude@gmail.com ou por petição 

dirigida ou protocolada na Fundação Municipal de Saúde, situada à Rua Visconde de Sepetiba, 987, 8º andar – 

departamento de licitação. 

21.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a 

impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

21.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) 

dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 

endereço indicado no Edital. 

21.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 1 (um) dia útil, contado da data de recebimento 

do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

21.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.                            

21.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos 

autos do processo de licitação. 

21.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 

administração. 

 

22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

23.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 

23.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

23.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

23.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, 

em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

mailto:comissaocppsaude@gmail.com
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23.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

23.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 

possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

23.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Edital. 

23.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico comissaocppsaude@gmail.com, e também poderá 

ser obtido na Rua Visconde de Sepetiba, 987, 8º andar, setor de licitação, em dias úteis, no horário das 10 horas às 17 

horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 

23.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

23.12.1 ANEXO I - Termo de Referência;  

23.12.3 ANEXO II – Termo de Contrato. 

23.12.3 ANEXO III – Modelo de Declaração de não contribuinte do ISS e Taxas  

 

 

 

        Niterói, 29 de junho de 2023. 

 

 

 

 

ANAMARIA CARVALHO SCHNEIDER 

Presidente da Fundação Municipal de saúde 

Secretária Municipal de Saúde 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS ELEVADORES DA FUNDAÇÃO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITERÓI (FMS).  

 

1. OBJETO 

 

1.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva 

e corretiva, com fornecimento de mão de obra, ferramentas, equipamentos, materiais de consumo, 

peças e componentes dos elevadores, instalados na Fundação Municipal de Saúde de Niterói (FMS). 

 
2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1 A contratação se justifica pela necessidade do atendimento e da prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva dos elevadores da Fundação Municipal de Saúde de Niterói, com rapidez e eficiência 

necessária ao bom andamento dos trabalhos; 

2.2 Considerando que a FMS não dispõe em seu quadro funcional de pessoal especializado e ferramentas 

necessárias para execução rotineira dos serviços descritos neste Termo de Referência, justifica-se a 

contratação da prestação dos serviços visando à execução das atividades de manutenção de forma 

ininterrupta e continuada, prezando pela economicidade, conforto e a segurança dos usuários dos 

equipamentos; 

2.3 Estes equipamentos de transporte vertical são fundamentais para o transporte de pacientes (alguns com 

a capacidade de locomoção prejudicada), acompanhantes, funcionários e a população em geral entre os 

andares dos edifícios em que estão instalados, tornando-se inclusive único meio de acesso para aqueles 

impossibilitados de utilizar escadas. Além da utilização no transporte de passageiros, alguns desses 

elevadores são utilizados para transporte de equipamentos e materiais essenciais à prestação de diversos 

serviços nas dependências do hospital, tais como distribuição de medicamentos, limpeza, fornecimento de 

alimentação aos pacientes, manutenção de equipamentos e predial; 

2.4 Faz-se necessária a contratação da manutenção preventiva e corretiva para manter o bom 

funcionamento dos elevadores e a continuidade da prestação de serviços de saúde na Rede Municipal, ainda 

fundamentada no Código de Postura do Município de Niterói, Título IV, da Segurança Pública, Capítulo III – 

Dos Elevadores, Escadas Rolantes e Teleféricos (art. 46 a 56), instituído pela Lei Ordinária nº 2624/2008. 

 
3. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO  

 

3.1 Os equipamentos encontram-se instalados nas seguintes Unidades, e as especificações detalhadas 

encontram-se no anexo IV deste Termo de Referência:  

 

PCLB – Policlínica Largo da Batalha 01 elevador 
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Endereço: Rua Reverendo Armando Ferreira, 30 – Largo da Batalha 

PESP – Policlínica de Especialidades Sylvio Picanço 

Endereço: Avenida Ernani do Amaral Peixoto, 169 – Centro 

03 elevadores 

PSR/LMV – Policlínica Santa Rosa/ Laboratório Miguelote Viana 

Endereço: Rua Vital Brazil, s/nº – Santa Rosa 

01 elevador 

HOF – Hospital Orêncio de Freitas 

Endereço: Av. Machado nº 29 – Barreto 

02 elevadores 

TOTAL: 07 elevadores 

 

 

4. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DETALHADA DO OBJETO 

 

Prestação de serviços especializados de assistência técnica, manutenção preventiva e corretiva (com plantão 

24 horas por dia) dos elevadores da FMS, incluindo o fornecimento de mão de obra, ferramentas, 

equipamentos e materiais de consumo e peças de reposição que se fizerem necessários. 

Emissão de relatórios de visita técnica de manutenção preventiva e corretiva, descrevendo os problemas 

detectados, testes e medições realizados, peças/dispositivo-componentes/acessórios/materiais 

substituídos, recomendações de operação e análise da(s) causa(s) do(s) problema(s)... 

 

Especificação dos Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 
CÓDIGO DO 

E-CIDADE 
UNIDADE QUANTIDADE 

VALOR 

MENSAL 
VALOR ANUAL 

1. Manutenção preventiva e 

corretiva de elevadores conforme 

especificações deste Termo de 

Referência – CATSER: 3557 

928 Mês 12   

 

 
R$ 

 

 A manutenção preventiva e corretiva (item 1) será uma obrigação mensal relativa a todos os 

elevadores da rede municipal de saúde (descritos no item 3), sendo este o valor mínimo a ser pago 

mensalmente à Contratada, devendo constar neste valor as ferramentas básicas e permanentes; 

 Serão cobertos pelo Contrato todos os equipamentos e peças, assim como materiais entendidos 

como insumos básicos de consumo (lubrificantes, estopas, lixas, fitas e materiais isolantes, dentre 

outros), ferramental, técnico, uniformes, computadores, livros e manuais, material de serviço 

(escadas, lanternas, medidores diversos, bombas, aspiradores e afins). Mais informações no item 

4.7; 

 O orçamento deverá considerar a consecução do objeto da presente licitação, englobando todos 

os custos diretos e indiretos incidentes sobre todas as etapas dos serviços, ainda que não 

explicitados na planilha, além do lucro da licitante. 
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4.1 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

 

Em um prazo de 10 dias após a assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar um cronograma 

indicando as datas programadas para efetuar a manutenção preventiva de cada elevador, para avaliação e 

posterior aprovação da FISCALIZAÇÃO;  

4.1.1 As manutenções preventivas serão executadas mensalmente, sendo que a primeira execução 

deverá ocorrer em até 20 (vinte) dias após a assinatura do contrato; 

4.1.2 É possível o reagendamento das datas da manutenção preventiva, desde que informado com 

antecedência de 2 (dois) dias, devidamente justificado e não traga prejuízos ao funcionamento dos 

equipamentos objeto desse termo de referência; 

4.1.3 As manutenções preventivas deverão ocorrer preferencialmente durante o horário de 

expediente, de segundas às sextas feiras, das 8:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas. Os serviços 

que porventura não possam ser realizados durante o horário de expediente deverão ser realizados 

em outro horário, inclusive nos finais de semana e feriados, mediante prévia anuência da 

Contratante. 

4.1.4 Toda manutenção preventiva realizada deve gerar um documento denominado “Relatório de 

Manutenção Preventiva”, com no mínimo as seguintes informações: Número da Ordem de Serviço; 

Dados de identificação do equipamento; Data de realização da preventiva; Data de realização da 

próxima preventiva; Código dos equipamentos/instrumentos de medição utilizados; CHECK LIST 

contendo todas as rotinas de manutenção realizadas; Identificação do Técnico responsável pela 

execução da manutenção; Assinatura do Fiscal do Contrato onde está instalado o elevador.  

4.1.5 As atividades de manutenção preventiva deverão contemplar, no mínimo, as atividades 

descritas em “ATIVIDADES MÍNIMAS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA”. Entretanto, outras 

verificações, inspeções, medições, testes e ensaios poderão se tornar necessárias, mediante 

solicitação da FISCALIZAÇÃO, recomendações dos fabricantes ou mesmo experiência da 

CONTRATADA. A lista apresentada não é exaustiva, de forma que NÃO exclui qualquer outra que se 

mostre necessária ao adequado funcionamento/operação dos elevadores. 

4.1.6 No atendimento às manutenções preventivas, os funcionários da CONTRATADA devem 

apresentar-se devidamente identificados à FISCALIZAÇÃO da FMS antes do início da intervenção. 

Todas as instalações e equipamentos deverão ser verificados antes do início dos serviços, e qualquer 

divergência ou dano encontrado deverá ser comunicado à FISCALIZAÇÃO, sob pena de 

responsabilidade. Da mesma forma, o término dos trabalhos deverá ser comunicado a 

FISCALIZAÇÃO mediante entrega do Relatório de Manutenção Preventiva, com a descrição dos 

serviços realizados. 

4.1.7 A CONTRATADA deverá providenciar e manter, nos elevadores de sua responsabilidade, 

sinalização que contenha as informações de segurança (número do telefone de emergência, 

capacidade de pessoas e peso, termos legais etc.) desses equipamentos. 
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4.1.8 Deverá ser realizado teste de funcionamento operacional obrigatoriamente ao final de toda 

intervenção de manutenção preventiva, na presença do membro da equipe técnica da empresa 

CONTRATADA e do representante da FISCALIZAÇÃO. 

4.1.9 O teste de funcionamento operacional deverá ter seu resultado descrito no Relatório de 

Manutenção Preventiva.  

 

4.2 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA 

 

4.2.1 Entende-se por manutenções corretivas os chamados executados fora dos períodos 

determinados no cronograma das manutenções preventivas. As manutenções corretivas serão 

executadas por chamado, conforme necessidade da FMS e já fazem parte do escopo do contrato. 

4.2.2 Imediatamente após a realização de cada manutenção corretiva, a CONTRATADA deverá 

emitir um Relatório de Manutenção Corretiva, informando os serviços e substituições de peças, 

componentes, dispositivos, acessórios e materiais realizados, devendo o relatório ser devidamente 

assinado por um técnico membro do Setor de Infraestrutura Física da FMS, autorizado pela 

FISCALIZAÇÃO.  

4.2.3 A conclusão da manutenção corretiva não poderá ultrapassar o prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas do início do atendimento, exceto nos casos de comprovado impedimento de ordem técnica.  

4.2.4 No atendimento às manutenções corretivas, os funcionários da CONTRATADA devem 

apresentar-se devidamente identificados à FISCALIZAÇÃO da FMS antes do início da intervenção. 

Todas as instalações e equipamentos deverão ser verificados antes do início dos serviços, e qualquer 

divergência ou dano encontrado deverá ser comunicado à FISCALIZAÇÃO, sob pena de 

responsabilidade. Da mesma forma, o término dos trabalhos deverá ser comunicado a 

FISCALIZAÇÃO mediante entrega do Relatório de Manutenção Corretiva, com a descrição dos 

serviços realizados. 

4.2.5 Deverá ser realizado teste de funcionamento operacional obrigatoriamente ao final de toda 

intervenção de manutenção corretiva, na presença do membro da equipe técnica da empresa 

CONTRATADA e do representante da FISCALIZAÇÃO. O teste de funcionamento operacional deverá 

ter seu resultado descrito no Relatório de Manutenção Corretiva.  

 

4.3 SUPORTE DE ATENDIMENTO 

 

4.3.1 A Contratada deverá dispor de central para chamadas de emergência 24 horas por dia, de 

segunda a domingo, inclusive feriados, de forma a atender os seguintes prazos: 

4.3.2 No caso de passageiros presos nas cabinas dos elevadores, acidentes ou situações 

emergenciais, os chamados deverão ser atendidos em até 30 (trinta) minutos a partir da 

comunicação do fato. 

4.3.3 Nos casos não emergenciais, os chamados deverão ser atendidos em até 60 (sessenta) 

minutos a partir da comunicação do fato. 
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4.3.4 A comunicação entre a FMS e a prestadora de serviços deverá ser efetuada preferencialmente 

por meio de comunicação escrita, via notificação, que será enviada preferencialmente por meio 

eletrônico gea.fms.pmn@gmail.com. Porém, em casos de urgência, a comunicação poderá ser 

realizada por telefone, inclusive por WhatsApp. 

4.3.5 A Contratada deverá atender as solicitações de manutenção corretiva tantas vezes quantas 

necessárias. 

4.3.6 Para atender ao prazo descrito nos itens 2 e 3, é necessário que o licitante vencedor disponha 

de escritório em Niterói, com comprovante a ser acostado junto aos documentos habilitatórios. 

4.3.7 Caso não tenha sido iniciada a liberação dos passageiros presos em até 30 (trinta) minutos, a 

CONTRATANTE reserva-se o direito de acionar o Corpo de Bombeiros, sem que tal fato acarrete 

qualquer perda quanto à garantia dos equipamentos e materiais ofertados, ficando a empresa 

CONTRATADA responsável por ressarcir quaisquer prejuízos advindos desta ação. 

 

4.4 METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

4.4.1 A execução do Contrato será avaliada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle que 

compreendam a mensuração, entre outros, dos seguintes aspectos: 

a) O cumprimento do cronograma mensal de manutenções preventivas;  

b) O cumprimento dos prazos estipulados no presente documento para atendimentos dos 

chamados da FMS; 

c) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 

exigida; 

d) Os resultados alcançados, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade 

demandada; 

e) A utilização de uniformes e EPI’s pelos funcionários da Contratada; 

f) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do Contrato; 

g) A satisfação do público usuário. 

 

4.5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.5.1 A contratação visa à prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, com 

fornecimento de mão de obra, ferramentas, equipamentos, materiais de consumo, peças, 

componentes e outros materiais necessários dos elevadores instalados nos Hospitais da (FMS), 

devendo ser observadas as recomendações do fabricante dos equipamentos e as normas técnicas; 

4.5.2 A responsabilidade pelos serviços caberá ao profissional habilitado (engenheiro mecânico ou 

com atribuições equivalentes, registrado no CREA), sendo obrigatória a emissão da correspondente 

Anotação de Responsabilidade Técnica; 

4.5.3 Os serviços serão prestados na sede da CONTRATANTE. Portanto, não haverá necessidade de 

deslocamentos para outros locais, o que exime a CONTRATANTE dessas despesas; 

mailto:gea.fms.pmn@gmail.com
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4.5.4 Os serviços de manutenção preventiva e corretiva dos elevadores da FMS são considerados 

serviços essenciais, necessários à manutenção da segurança dos usuários e preservação do 

patrimônio público. Portanto, não podem ser interrompidos sob risco de comprometer o 

funcionamento regular do hospital. Sob este ponto de vista entendemos que se trata de serviços de 

natureza continuada; 

4.5.5 A CONTRATADA deverá utilizar materiais de menor impacto ambiental, retirar materiais 

descartados em razão dos serviços e destinar de forma adequada ambientalmente, de acordo com 

as normas ambientais; 

4.5.6 Considerando-se que se trata de serviços sem alocação de mão de obra com dedicação 

exclusiva e por se tratarem de serviços comuns para empresas que atuam no ramo, não haverá 

necessidade de transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas; 

4.5.7 Durante a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá observar rigorosamente o 

cumprimento de todas as normas, regulamentos e legislações aplicáveis à execução dos serviços, 

especialmente as que seguem: 

a) Resolução nº 425/98 do CONFEA;  

b) NR 6 – Equipamentos de Proteção Individual;  

c) NR 9 – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; 

d) NR 10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade;  

e) ABNT NBR NM 207:1999 – Elevadores elétricos de passageiros – Requisitos de segurança para 

construção e instalação;  

f) ABNT NBR 313:2007 – Elevadores de passageiros – Requisitos de segurança para construção 

e instalação – Requisitos particulares para a acessibilidade das pessoas, incluindo pessoas com 

deficiência;  

g) ABNT NBR 15597:2010 – Requisitos de segurança para a construção e instalação de elevadores 

– Elevadores existentes – Requisitos para melhoria da segurança dos elevadores elétricos de 

passageiros e elevadores elétricos de passageiros e cargas.  

h) ABNT NBR 16083:2012 – Manutenção de elevadores, escadas rolantes e esteiras rolantes – 

Requisitos para instruções de manutenção 

Da mesma forma, deverão ser observadas as normas aplicáveis à execução dos serviços objeto deste Termo 

de Referência, como do INMETRO e da concessionária local de energia elétrica. 

 

4.6 REQUISITOS DE SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO 

 

4.6.1 Caberá à Contratada total responsabilidade no cumprimento dos Requisitos de Segurança, 

Meio Ambiente e Saúde, devendo, quando aplicável, atender aos Requisitos Legais e Normas 

Técnicas relacionadas à espécie do serviço prestado. Fica a CONTRATADA obrigada a atender as 

exigências, ainda, da Constituição Federal em seus aspectos de Segurança, Meio Ambiente e Saúde 

Ocupacional; Leis, Decretos, Portarias, Instruções Normativas e Resoluções no âmbito Federal, 
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Estadual e Municipal; Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego (Portaria nº 

3.214 de 08.06.1978). 

4.6.2 NÃO SERÃO ACEITAS ALEGAÇÕES DE DESCONHECIMENTO POR PARTE DA CONTRATADA DAS 

LEIS, NORMAS, REGULAMENTOS E PROCEDIMENTOS DE SAÚDE MEIO AMBIENTE E SEGURANÇA 

(SMS) VIGENTES E PERTINENTES AO CONTRATO; 

4.6.3 A Contratada deverá apresentar antes do início da prestação efetiva do(s) serviço(s) 

contratado(s) os seguintes: 

a) Termo de Aceitação das exigências; 

b) Ficha de registro de todos os empregados envolvidos na atividade; 

c) Apresentar a relação dos EPI utilizados, especificados por atividade junto com o seu 

Certificado de Aprovação (CA). 

d) Certificados de capacitação e habilitação (Certificados de formação, capacitação para função, 

etc.) para os empregados e responsáveis técnicos (Engenheiro, técnico, etc.); 

4.6.4 A CONTRATADA deverá atentar as recomendações da Lei 8.213/91 da Previdência Social, 

referente a acidente do trabalho ou de trajeto bem como doença ocupacional. Fica a CONTRATADA 

obrigada a enviar à CONTRATANTE até o 1º (primeiro) dia útil seguinte ao da ocorrência do acidente 

cópia da CAT – Comunicação de Acidente de Trabalho, sempre que ocorrer acidente de trabalho, de 

trajeto ou doença ocupacional, com ou sem afastamento, com empregado próprio ou 

subcontratado; 

4.6.5 A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer outras exigências com respeito à Saúde, Meio 

Ambiente e Segurança (SMS) sempre que julgue necessário para a proteção do pessoal, dos 

equipamentos e comunidades abrangidas pela execução do Contrato; 

4.6.6 A CONTRATADA, ao firmar o Contrato, obriga–se a cumprir integralmente as exigências deste 

anexo e os Regulamentos e Procedimentos de trabalho relativos à Saúde, Meio Ambiente e 

Segurança (SMS) vigente na unidade, permitindo ampla e total Fiscalização em suas instalações e 

serviços; 

4.6.7 Todos os funcionários admitidos pela CONTRATADA deverão apresentar os exames periódicos 

de saúde exigidos por legislação em conformidade, devendo os mesmos ser reavaliados na 

periodicidade prevista em lei; 

4.6.8 Os funcionários deverão estar em perfeitas condições de saúde para desempenhar suas 

atividades (ausência de ferimentos ou lesões de pele, distúrbios intestinais ou respiratórios, dentre 

outros). Em caso de doença ou injúria incompatível com a função desempenhada a CONTRATADA 

deverá providenciar a substituição imediata do funcionário acometido; 

4.6.9 Os exames periódicos de saúde dos funcionários deverão ser custeados pela CONTRATADA e 

obedecer aos princípios estabelecidos pelas Normas Regulamentadoras 7 e 9 do Ministério do 

Trabalho e Emprego.  Os laudos dos exames deverão ser arquivados no local da prestação de 

serviços, e apresentados à CONTRATANTE sempre que solicitados; 

 

4.7 MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 
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As despesas com reposição de peças serão de responsabilidade da CONTRATADA e deverão estar previstas 

em sua proposta comercial, nos seguintes termos: 

 

4.7.1 Reposição ou substituição de peças e componentes originais: deverá obedecer às normas do 

fabricante do equipamento. Serão executadas conforme determinações de manuais dos fabricantes 

e demais informações disponibilizadas pela Unidade responsável pelo equipamento. 

4.7.2 Quando da substituição de peças, especialmente no que se refere à parte eletrônica e 

mecânica, deverão ser utilizados somente peças originais do fabricante, de forma a não haver 

descaracterização do equipamento em relação à sua originalidade. 

4.7.3 Caso não seja possível realizar a substituição na data de execução de manutenção preventiva, 

a CONTRATADA deverá retornar em data previamente agendada para substituição do material (em 

até 48 horas após a identificação da necessidade de substituição), cabendo a CONTRATANTE apenas 

o ônus relacionado ao material a ser substituído. 

4.7.4 Em caso de utilização de mão de obra especializada, as despesas ocorrerão a cargo da empresa 

CONTRATADA, sem qualquer tipo de ônus para a FMS. 

4.7.5 Todo equipamento, componente ou peça que necessitar ser removida para conserto em 

oficinas precisará de prévia autorização do gestor do contrato. As despesas com a retirada, a 

remessa, o conserto, a devolução e a posterior reinstalação dos componentes correrão por conta 

da CONTRATADA. 

4.7.6 Todas as peças, componentes ou materiais porventura substituídos deverão ser entregues 

pela CONTRATADA ao gestor do contrato, não sendo permitido que as mesmas sejam deixadas nas 

casas de máquinas ou outra dependência que não seja aquela indicada pelo gestor. 

4.7.7 Nos equipamentos ou sistemas, que se encontrem em período de garantia, os serviços de 

manutenção corretiva somente poderão ser executados após a constatação de que o problema não 

decorre de defeito coberto pela garantia. 

4.7.8 Ficando constatado que o problema do equipamento, sob garantia, decorre de defeito de 

fabricação, a CONTRATADA comunicará o fato ao CONTRATANTE no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, mediante emissão de Laudo Técnico, assinado pelo engenheiro mecânico responsável técnico 

e/ou pelo engenheiro mecânico vinculado à empresa responsável pela condução dos serviços, para 

que sejam tomadas as providências necessárias. 

4.7.9 Caso a CONTRATADA execute serviços que resultem na perda da garantia oferecida, ela 

assumirá durante o período remanescente da garantia o ônus a que atualmente está sujeito o 

fabricante do equipamento. 

4.7.10 Durante o prazo de garantia dos equipamentos, será atribuída à CONTRATADA a 

responsabilidade por eventuais procedimentos ou omissões que contribuam para a extinção da 

garantia determinada pelo fabricante. 
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4.7.11 A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade e o ônus pelo fornecimento de todos 

os materiais de consumo, peças de reposição, componentes e acessórios, necessários à operação, 

conservação e limpeza do elevador cuja manutenção seja objeto deste termo de referência. 

4.7.12 Entende-se por materiais de consumo aqueles necessários à realização das manutenções 

preventiva e corretiva, observadas as recomendações dos fabricantes. 

4.7.13 Entende-se por peça de reposição, componentes e acessórios todos os materiais e peças 

necessários para substituição em caso de defeito ou que apresente desgastes por uso, tais como, 

armaduras para chaves, barras elétricas, bobinas para relés, cabos de tração, escovas e porta-

escovas, placas eletrônicas, retificadores, ventiladores, transformadores, entre outros, de forma a 

manter o equipamento sempre em condições ótima de utilização. 

4.7.14 Todos os materiais de consumo, peças de reposição, componentes e acessórios a serem 

substituídos deverão ser novos e originais, devendo ser, a critério do gestor do contrato, 

apresentado para prévia aprovação, sendo vedado o emprego de peças similares, usadas ou mesmo 

recondicionadas, sob pena de infração contratual sujeita à multa prevista em lei. 

4.7.15 A CONTRATADA deverá manter estoque regular dos materiais de consumo que atenda às 

necessidades mensais dos serviços de manutenção e operação. Em casos excepcionais de falta de 

material, a CONTRATADA terá o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para o seu 

fornecimento. 

4.7.16 Caso haja impossibilidade de substituição das peças de reposição, componentes e 

acessórios no prazo indicado no item anterior, a CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo 

de 05 (cinco) dias úteis, documento de comprovação emitido pelo fornecedor, justificando a 

impossibilidade do fornecimento e da instalação, com apresentação de novo prazo para substituição 

das peças de reposição, componentes ou acessórios. 

4.7.17 A CONTRATADA será responsável pelo transporte e manipulação dos materiais, peças de 

reposição, componentes e acessórios necessários à execução dos serviços. 

4.7.18 A CONTRATADA deverá emitir mensalmente relatório circunstanciado sobre as visitas 

para manutenção preventiva e corretiva, mencionando toda e qualquer irregularidade, bem como 

atestando as condições de funcionamento dos equipamentos e peças a serem substituídas; o 

relatório em questão deverá ser apresentado junto à Nota Fiscal dos serviços prestados e, no caso 

de substituição de peças, a Nota Fiscal Eletrônica das peças adquiridas e o relatório preenchido 

conforme Anexo I. 

4.7.19 Se julgar necessário, o CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de 

informação, por escrito, dos locais de origem dos materiais e peças ou de certificados de ensaios 

relativos aos mesmos, comprovando a qualidade dos materiais e peças empregados nos serviços; 

4.7.20 As peças substituídas durante a manutenção preventivo-corretiva deverão apresentar 

padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das pelas utilizadas na fabricação dos 

elevadores, com garantia e em conformidade com as recomendações do fabricante;  
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4.7.21 Os materiais a serem empregados devem ser de ótima qualidade, sendo que o 

CONTRATANTE poderá recusar aplicação de substitutos que julgar não convenientes à manutenção 

de desempenho ou vida útil dos equipamentos e sistemas; 

4.7.22 Deverão ser entregues ao CONTRATANTE todas as peças ou insumos substituídos; 

4.7.23 Caso as peças substituídas não sejam de interesse do CONTRATANTE, a CONTRATADA 

deverá descartá-las, observando-se, para tanto, a legislação ambiental pertinente; 

4.7.24 O prazo de garantia deve ser de 90 (noventa) dias sobre os serviços prestados, e de 01 

(um) ano para peças substituídas, exceto para as peças que tenham garantia especial, assegurada 

em “Termo de Garantia”. Caso não seja possível o prazo de 1 (um) ano para peça, a CONTRATADA 

deverá apresentar justificativa à FISCALIZAÇÃO. Em caso de aceitação da justificativa pela 

FISCALIZAÇÃO, o prazo de garantia para peças substituídas corresponderá, no mínimo, ao mesmo 

prazo dado ao serviço prestado. O prazo de garantia deverá ser mantido até o final, mesmo após o 

término do contrato. Os prazos serão contados a partir da data de atesto da Nota Fiscal pela 

CONTRATANTE, que se dará após o aceite da FISCALIZAÇÃO. 

 

4.8 VISTORIA 

 

1. As empresas interessadas poderão realizar vistoria nos locais e instalações do fornecimento e 

da prestação dos serviços, de forma a obterem conhecimento das condições e eventuais 

dificuldades para a sua execução, bem como, de todas as informações necessárias à formulação da 

sua proposta de preços; 

2. A realização da vistoria não se consubstancia em condição para a participação na licitação, 

ficando, contudo, as LICITANTES cientes de que após a apresentação das propostas não serão 

admitidas, em hipótese alguma, alegações posteriores no sentido da inviabilidade de cumprir com 

as obrigações, face ao desconhecimento dos serviços e das dificuldades técnicas não previstas; 

3. A vistoria deverá ser comunicada, previamente, pela LICITANTE; 

4. Para a vistoria a LICITANTE, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria;  

5. Todas as despesas e recursos necessários à realização da vistoria pela licitante correrão às 

suas expensas. 

 
4.9 ATIVIDADES MÍNIMAS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

 

4.9.1 - CABINE (Periodicidade recomendada Mensal: Verificar e corrigir se necessário): 

• Botões; 

• Sinalização; 

• Luminárias; 

• Revestimento da cabina; 

• Verificar o funcionamento dos dispositivos de alarme, emergência e comunicação; 
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• Verificar a existência de vibrações e/ou ruídos anormais; 

• Verificar o funcionamento da barra de reversão e/ou célula fotoelétrica; 

• Verificar o nivelamento, aceleração e retardamento; 

• Verificar a simultaneidade da abertura das portas da cabina com as de cada pavimento; 

• Verificar o funcionamento do dispositivo de abertura manual das portas e do dispositivo mecânico de 

acionamento de emergência; 

• Verificar o funcionamento do dispositivo que impede o movimento do carro com a porta aberta e sua 

abertura com o carro em movimento; 

• Verificar o sistema de ventilação eletromecânica existente na cabine do elevador; 

• Efetuar a limpeza da cabina. 

4.9.2 - PAVIMENTOS (Periodicidade recomendada Mensal: Verificar e corrigir se necessário): 

• Botões de chamada; 

• Indicadores de aproximação/posição; 

• Estado de conservação das portas. 

4.9.3 - CASA DE MÁQUINAS (Periodicidade recomendada Mensal: Verificar e corrigir se necessário): 

• Inspecionar e limpar disjuntor, chaves e fusíveis do alimentador geral; 

• Inspecionar e limpar os componentes do painel de comando; 

• Verificar o funcionamento da máquina de tração; 

• Verificar o funcionamento do aparelho seletor; 

• Verificar o funcionamento do limitador de velocidade; 

• Verificar o desgaste da polia de tração; 

• Verificar o nível de óleo dos equipamentos e completando-o, se necessário; 

• Inspecionar os tirantes e molas dos cabos de tração; 

• Verificar o estado geral da casa de máquinas: infiltrações, iluminação, ventilação; 

• Efetuar a limpeza dos equipamentos; 

• Efetuar a limpeza da casa de máquinas. 

4.9.4 - CASA DE MÁQUINAS (Periodicidade recomendada Trimestral: Verificar e corrigir se necessário): 

• Lubrificar o motor de tração; 

• Lubrificar o conjunto do freio; 

• Lubrificar o regulador de velocidade; 

• Efetuar a limpeza dos equipamentos. 

4.9.5 - CAIXA DE CORRIDA (Periodicidade recomendada Mensal: Verificar e corrigir se necessário): 

• Verificar o funcionamento do operador das portas; 

• Verificar o estado e fixação das guias da cabina e contrapeso; 

• Lubrificar as guias da cabina e contrapeso. 

4.9.6 - CAIXA DE CORRIDA (Periodicidade recomendada Trimestral: Verificar e corrigir se necessário): 

• Inspecionar os limites de curso superior; 

• Testar, posicionar e lubrificar os limites de curso superior; 

• Inspecionar os cabos de tração: lubrificação, equalização, desgaste, trincas, oxidação; 

• Inspecionar o cabo do limitador de velocidade: desgaste, oxidação, trincas, fixação; 

• Inspecionar o desgaste da polia do contrapeso. Substituir se necessário; 

• Verificar os cabos, correntes, coxins, fixação e acessórios do contrapeso; 
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• Inspecionar as portas dos pavimentos; 

• Efetuar a limpeza do teto da cabina, contrapeso, barras das portas. 

4.9.7 - POÇO (Periodicidade recomendada Trimestral: Verificar e corrigir se necessário): 

• Inspecionar os limites inferiores, pára-choques, freio de segurança, infiltrações; 

• Inspecionar a polia esticadora secundária. Substituir se necessário; 

• Efetuar a limpeza geral do piso. 
 
5. MODO DE EXECUÇÃO DO OBJETO/ CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 
Por se tratar de serviço a ser prestado mensalmente, o cronograma de atendimento nas unidades 
deverá ser estabelecido com o(s) fiscal(is) de contrato, tão logo o mesmo seja firmado. 
 
6. CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO  

 

Cumprimento de todos os itens, condições, documentações e critérios estabelecidos neste Termo de 

Referência. 

 

Para pagamento, além da Nota Fiscal dos serviços prestados deverão ser entregues, conforme item 4.2 e no 

caso de substituição de peças: 

a) Relatório conforme Anexo I; 

b) Relatório conforme Anexo II; 

c) Vias originais dos orçamentos apresentados para substituição de peças; 

d) Nota Fiscal Eletrônica da peça substituta. 
 
7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 
7.1. Comprovante de Registro ou Inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA da 

jurisdição da empresa, na data prevista para abertura da licitação, comprovando atividade relacionada com 

o objeto; 

7.2. Declaração de compromisso de possuir no seu quadro, durante a execução do contrato, profissional 

técnico (engenheiro mecânico) cadastrado junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), 

detentores da CAT (Certidão de Acervo Técnico), deverão participar da execução, admitindo-se a substituição 

por profissionais com formação e experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 

administração, conforme dispõe o artigo 30, § 10, da Lei 8.666/93;  

7.3. Declaração formal de poder disponibilizar instalações, máquinas, equipamentos e pessoal técnico 

qualificado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto, sob as penas cabíveis, nos termos do § 

6º do art. 30 da Lei 8.666/93. 

 
8. DEVERES DO CONTRATANTE 

 
1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
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2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 

contratada, em conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN nº 05/2017; 

6. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, 

inclusive, permitir o acesso de representantes, prepostos ou empregados da CONTRATADA em suas 

dependências, desde que devidamente identificados; 

7. Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e demais normas legais, direta e 

indiretamente aplicáveis ao Contrato; 

8. Acompanhar, controlar e avaliar a prestação de serviços, de modo a garantir o fiel 

cumprimento do contrato, da proposta e do Edital aos quais estará vinculado o contrato; 

9. Solicitar a execução dos serviços com antecedência e nos formatos definidos neste Termo de 

Referência; 

10. Não obstante a CONTRATADA seja a única responsável pelo fornecimento de todas as peças 

necessárias à execução do serviço, a FMS reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma 

restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os 

serviços entregues e aceitos pela Administração 

11. Transmitir, por escrito, todas as instruções e reclamações da FMS à CONTRATADA, ressalvado 

os casos de urgência, quando poderão ser realizadas por telefone ou perante o preposto em serviço, 

sem prejuízo de posterior formalização; 

12. Manter instruída nos autos do processo administrativo ao qual o presente instrumento está 

vinculado toda a documentação a ele referente; 

13. Providenciar a publicação resumida do Contrato resultando desse processo licitatório, e de 

seus aditamentos, por extrato, no Diário Oficial da União. 

 
9. DEVERES DA CONTRATADA 

 

9.1.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 

além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade 

e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 
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9.1.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 

CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 

devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

9.1.5 Apresentar à FISCALIZAÇÃO, no prazo de até 10 (dez) dias, após assinatura do contrato, 

relação nominal dos empregados utilizados na execução dos serviços contratados, contendo: nome 

completo, cargo, número do documento de identidade, órgão expedidor e data de expedição do 

documento, acompanhada de documentação comprobatória do vínculo empregatício, mantendo-a 

atualizada sempre que houver alterações do seu efetivo ou remanejamento.  

9.1.6 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Contratante; 

9.1.7 Instruir os empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da CONTRATANTE e 

manter a disciplina nos locais de serviço, inclusive a respeito do cumprimento das Normas Internas 

e de Segurança e Medicina do Trabalho, prevenção contra incêndios, disciplina de pessoal, entrada 

e saída de materiais e pessoas, limpeza e higiene nas áreas da FMS, bem como dos postulados legais 

no âmbito Federal, Estadual ou Municipal concernentes ao tipo de serviço; 

9.1.8 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à 

CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.1.9 Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 

dos serviços; 

9.1.10 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.1.12 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.1.13 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 
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9.1.14 Deter instalações, aparelhamento e pessoais técnicos adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação. 

9.1.15 A CONTRATADA deverá prestar serviços de assistência técnica, manutenção preventiva e 

corretiva por equipe técnica especializada, comprovadamente capacitada e treinada, uniformizada 

e devidamente identificada, habilitada a manter os equipamentos devidamente ajustados e em 

perfeitas condições de funcionamento e de segurança; 

9.1.16 As manutenções deverão ser realizadas de acordo com as normas e legislação vigentes, 

e deverão ser usados ferramentas e instrumentos de medição e aferição recomendados pelo 

fabricante dos equipamentos do objeto deste Termo de Referência. Os instrumentos e 

equipamentos eletrônicos utilizados como ferramentas de manutenção pela CONTRATADA deverão 

apresentar selo de certificado de calibração, cujo prazo de validade não esteja vencido; 

9.1.17 A CONTRATADA deverá dispor dos equipamentos e ferramentas necessários à execução 

dos serviços; 

9.1.18 Cumprir os prazos de atendimento a chamados e demais obrigações, estipulados pelo 

Contrato. Caso haja necessidade de maior prazo, a CONTRATADA deverá formalizar imediata 

comunicação ao CONTRATANTE, justificando as causas e propondo novos prazos, que poderão ser 

aceitos ou não pelo fiscal do Contrato; 

9.1.19 Obter todo e qualquer tipo de licença junto aos órgãos fiscalizadores (guias e demais 

documentos necessários) para a perfeita execução do objeto contratado, arcando e 

responsabilizando-se com todas as despesas necessárias; 

9.1.20 O CONTRATADO deverá registrar no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia o 

contrato proveniente deste certame assim como a devida Anotação de Responsabilidade Técnica 

(ART) pelos serviços contratados, em nome de engenheiro/técnico devidamente qualificado para 

esse fim, pertencente ao seu quadro técnico permanente; 

9.1.21 Comunicar ao fiscal/gestor do contrato o prazo para a execução dos serviços preventivos 

e corretivos e para conserto do equipamento, primando pela celeridade e eficiência para que o 

elevador permaneça menor tempo possível inoperante; 

9.1.22 Responsabilizar-se totalmente por quaisquer serviços executados em desacordo com as 

normas técnicas vigentes e pelas consequências resultantes de tais serviços; 

9.1.23 Compatibilizar dentro do horário de expediente os serviços de manutenção preventiva 

com as solicitações e necessidades de manutenção corretiva; 

9.1.24 Atender a quaisquer serviços de emergência nos equipamentos, a critério do 

CONTRATANTE, mesmo que resulte em acréscimo de pessoal ou material, ainda que fora do horário 

normal de atendimento, inclusive aos sábados, domingos e feriados; 

9.1.25 Os serviços que exigirem a paralisação das instalações deverão ser executados em horário 

que não dificulte o desempenho das atividades do CONTRATANTE, inclusive se necessário aos finais 

de semana, feriados, ou fora do horário normal de expediente; 

9.1.26 Solicitar autorização do CONTRATANTE para trabalhar em dias não úteis ou fora do 

horário de expediente, justificando o fato; 
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9.1.27 Enviar listagem com nome dos profissionais, número das respectivas carteiras de 

identidade e locais onde irão realizar tais trabalhos; 

9.1.28 Atender com a máxima presteza as solicitações para correção de falhas, mau 

funcionamento e defeitos nos equipamentos objeto do presente documento; 

9.1.29 Responder por todos e quaisquer ônus referentes à prestação dos serviços ora 

contratados, tais como: toda e qualquer despesa relacionada com reparos, lubrificação, limpeza e 

substituição das peças, inclusive despesas de remoção de equipamentos, peças ou componentes de 

grande volume, peças ou equipamentos necessários, fretes, encargos sociais, previdenciários, 

trabalhistas, taxas, impostos e quaisquer exigências legais ou regulamentares que venham a incidir, 

obrigando-se a saldá-las na época própria; 

9.1.30 Quando for o caso, responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais, 

inclusive danos à integridade física das pessoas a serviço da CONTRATANTE, decorrentes da 

prestação dos serviços, seja por ação ou omissão de seus empregados e prepostos, 

independentemente da culpa ou dolo dos mesmos; 

9.1.31 Comunicar por escrito ao fiscal do Contrato, no prazo máximo de 24 horas, o 

desligamento de empregado da CONTRATADA, devendo a substituição ser promovida no mesmo 

prazo. Os empregados substitutos devem ser orientados sobre as técnicas de execução dos serviços; 

9.1.32 Responsabilizar-se por danos causados ao patrimônio do CONTRATANTE ou a terceiros, 

ocasionados por seus profissionais por dolo ou culpa, durante a execução do objeto contratado, 

arcando com todas as despesas necessárias ao restabelecimento das condições originais; 

9.1.33 Disponibilizar mais de um número de telefone em funcionamento 24 horas/dia, sendo ao 

menos um deles tipo telefone celular habilitado ao preposto da CONTRATADA, a fim de que possa 

ser contatados nos finais de semana, feriados ou após o expediente normal de serviços em caso de 

emergência, sem ônus para o CONTRATANTE. Este telefone ficará responsável por reunir a equipe 

necessária para execução do serviço emergencial; 

9.1.34 Sempre que houver alteração em algum dos números de telefone, a CONTRATADA 

deverá comunicar o novo número ao fiscal do Contrato imediatamente; 

9.1.35 Indicar o endereço de correio eletrônico para contato com o preposto da CONTRATANTE; 

9.1.36 Exigir que seus empregados cumpram com pontualidade o horário de prestação dos 

serviços, observando as disposições que forem baixadas pelo CONTRATANTE sobre o assunto. 

 
10. GESTÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

10.1 A comissão de fiscalização do contrato será composta por 1 (um) gestor, e 7 (sete) fiscais, cada 

um responsável por acompanhar a execução em cada unidade. 

Gestor: NEA – Núcleo de Engenharia e Arquitetura 

Fiscal Administrativo do setor: Júlio Célio dos Santos Di Renna – matrícula nº 437.546-5 

Fiscal Administrativo do setor: Elizabeth dos Santos Martins – Matrícula 438.063-0 

Fiscal PCLB: Daniel Alberto Soares Terra – Matrícula: 435.722-4 
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Fiscal PSR/LMV: Claudia Nascimento de Oliveira – Matrícula: 436.185-3 

Fiscal PESP: Nazaré Gomes Scheiner – Matrícula: 437.405-3 

Fiscal HOF: Pedro Henrique Guimarães Motta – Matrícula: 437.159-7 

 

10.2 A gestão do contrato e a fiscalização técnica e administrativa da execução contratual serão 

exercidas por servidor (es) designado(s) pela FMS, mediante Portaria de Pessoal. 

10.3 As informações, sugestões, dúvidas e demais procedimentos pertinentes a execução e 

fiscalização deverá ser direcionada ao GESTOR DO CONTRATO, ou a outro servidor por ele indicado, 

que disponibilizará um canal de comunicação para atender a empresa CONTRATADA; 

10.4 Compete ao GESTOR DO CONTRATO: 

 Realizar uma reunião inicial com a CONTRATADA, com o FISCAL TÉCNICO e com o FISCAL 

ADMINISTRATIVO DO CONTRATO registrado em Ata, após a assinatura do Contrato; 

 Exercer acompanhamento e a fiscalização do empenho, de modo a garantir o fiel cumprimento do 

mesmo, do contrato e do Edital que norteou o processo licitatório; 

 Comunicar à CONTRATADA, oficialmente, as falhas porventura verificadas na execução do objeto 

contratual, para que sejam imediatamente sanadas, conforme art. 67, parágrafo 1º, da Lei nº 

8666/93, sem prejuízo das penalidades eventualmente cabíveis; 

 Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em especial 

aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato; 

 Avaliar, junto com os demais setores administrativos competentes da CONTRATANTE, a 

conformidade de certidões e demais documentos administrativos para efetuação do pagamento da 

fatura, após atesto do FISCAL DO CONTRATO sobre a constatação da perfeita execução dos serviços 

pela CONTRATADA; 

10.5 Compete ao FISCAL DO CONTRATO: 

 Realizar reuniões periódicas com o responsável técnico da CONTRATADA, de modo a garantir a 

qualidade da execução e o domínio dos resultados e processos desenvolvidos pela equipe técnica 

da CONTRATADA; 

 Monitorar constantemente o nível de qualidade técnica da prestação dos serviços pela 

CONTRATADA; 

 Verificar o cumprimento, pela CONTRATADA, das questões de caráter técnico elencadas nas 

Obrigações da CONTRATADA deste Termo de Referência; 

 Solicitar à CONTRATADA, tempestivamente, todas as providências técnicas necessárias ao bom 

andamento dos serviços; 

 Comunicar à CONTRATADA e ao GESTOR DO CONTRATO, as falhas de caráter técnicas porventura 

verificadas na execução do objeto contratual, para que sejam imediatamente sanadas, conforme 

art. 67, parágrafo 1º, da Lei nº 8666/93, sem prejuízo das penalidades eventualmente cabíveis; 

 Promover o registro das ocorrências de caráter técnico verificadas, adotando as providências 

necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais de caráter técnico, conforme o disposto 

nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 
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 Garantir ao(s) técnico(s) da CONTRATADA livre e imediato acesso aos equipamentos, no horário 

de expediente, durante o tempo necessário para consertos, testes e inspeções; 

 Observar as recomendações da CONTRATADA, concernentes às condições e uso correto dos 

equipamentos, divulgando orientações e fiscalizando procedimentos; 

 Sempre que solicitado pelo GESTOR DO CONTRATO, emitir parecer sobre a constatação da 

execução dos serviços pela CONTRATADA; 

 Recomendar ao GESTOR DO CONTRATO a aplicação das sanções contratuais que se tornarem 

cabíveis, pelo desatendimento ou descumprimento pela CONTRATADA das obrigações técnicas 

contratuais; 

 Atestar a fatura, tomando como base a execução técnica dos serviços prestados de acordo com as 

exigências contratuais, após constatação da perfeita execução dos serviços pela CONTRATADA, 

sendo de responsabilidade do GESTOR DO CONTRATO e dos demais setores administrativos 

competentes da CONTRATANTE a avaliação da conformidade de certidões e demais documentos 

administrativos para efetuação do pagamento; 

 Encaminhar atesto da fatura, nas condições estabelecidas no item 10.3.12, ao GESTOR DO 

CONTRATO; 

10.6 A comunicação entre a administração do órgão contratante e a prestadora de serviços será 

efetuada por meio de comunicação escrita, via notificação, que será enviada preferencialmente por 

meio eletrônico (e-mail), pelos correios ou, em casos de extrema urgência, por telefone; 

10.7 A CONTRATADA deverá acompanhar o recebimento dos e-mails encaminhados pela 

CONTRATANTE, devendo confirmar o recebimento, sempre que solicitado. 

10.8 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes 

da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/1993, e do 

art. 3º do Decreto Municipal nº 11.950/2015. 

10.9 O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

10.10 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

10.11 A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 

controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 e no ANEXO V, 

item 2.6, i, ambos da IN nº 05/2017. 

10.12 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

10.13 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
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10.14 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

10.15 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 

de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador. 

10.16 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, deve ser aplicadas as sanções à CONTRATADA 

de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

10.17 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

10.18 O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 

perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que 

esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os 

limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 

10.19 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo 

com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

10.20 O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/1993. 

10.21 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência 

e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 

e 80 da Lei nº 8.666/1993. 

10.22 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/1993. 

 
11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

Por se tratar de objeto de especificidade única, não é possível estimar previamente o valor. 

 
12. PRAZO DE EXECUÇÃO  
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O contrato a ser firmado terá vigência de 12 (doze) meses; 

A execução dos serviços deverá ter início em até 10 (dez) dias, a contar da data de assinatura do contrato. 

 
13. PENALIDADES  

 

13.1 A inexecução do objeto desta licitação, total ou parcial, execução imperfeita, mora na 

execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo 

da responsabilidade civil ou criminal no que couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla 

defesa, às seguintes penalidades: 

a) Advertência; 

b) Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, aplicada de acordo com a gravidade 

da infração e proporcionalmente e proporcionalmente às parcelas não executadas. Nas reincidências 

específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta. 

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a administração, por prazo 

não superior a 2 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

13.2 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE. 

13.3 A sanção prevista na alínea b desta ITEM poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer 

outra. 

13.4 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, 

garantido ocontraditório e a defesa prévia. 

13.5 A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não eximindo o 

seu pagamentoa CONTRATADA por perdas e danos das infrações cometidas. 

13.6 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada à 

multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o 

valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, 

sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação 

das sanções administrativas. 

13.7 Antes da aplicação de qualquer penalidade administrativas, será garantido o exercício do 

contraditório eampla defesa no prazo de 5 (cinco) dias contados da notificação pessoal do 

contratado. 

 
14. BLOCO DE FINANCIAMENTO  

 

CUSTEIO 
P.T. 25.43.10.0122.0145.6272 
N.D. 33.90.39 
F.R. 1.704.00/1.600.50 
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15. AÇÃO VINCULADA NA PAS  

 

Diretriz: Ampliar a oferta da qualidade de saúde, em sua concepção integral, com o objetivo de estimular 

modos de vida saudáveis, integrados ao cotidiano das pessoas nos seus territórios, e que promovam a 

autonomia dos indivíduos e coletividades. 

Objetivo: Fortalecer a Atenção Primária à Saúde (APS), com base na promoção da saúde e prevenção de 

doenças e agravos em saúde, observando o princípio da equidade e as especificidades das(os) usuárias(os) 

em gênero, raça, ciclo de vida e classe social. 

Meta: Implantar a Política Municipal de Atenção Primária à Saúde. 

Ação: Manter a Rede de Atenção Primária à Saúde e suas especialidades. 

 
16. CONDIÇÕES GERAIS  

 

16.1 A execução dos serviços descritos neste Termo de Referência deve obedecer a todas as 

normas técnicas vigentes e exigíveis no que couber aos trabalhos, editadas pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e outras normas pertinentes regulamentadas por Órgãos 

Oficiais, Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA), além dos respectivos manuais dos fabricantes, visando sempre à perfeita segurança, 

desempenho e operacionalidade dos aparelhos, equipamentos, máquinas e sistemas; 

16.2 Os serviços objeto da presente contratação caracterizam-se como de natureza comum de 

caráter contínuo, conforme definição da Lei nº 10.520/2002, art. 1º, tendo em vista que são 

geralmente oferecidos por diversos fornecedores e são facilmente comparáveis entre si, de modo a 

permitir a decisão de compra com base no menor preço, por meio de especificações usuais 

praticadas no mercado. 

16.3 Os serviços a serem contratados constituem-se em atividades materiais acessórias, 

instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às 

categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos. 

16.4 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada 

e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

16.5 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

 

Daniel Cortez de S. Pereira 
Superintendente de Administração    

Mat. 438.319-6 

 Ramon Dornelas 
Coordenador do Núcleo de Eng. e Arquit. 

CAU-RJ A41599-5 

 Julio Di Renna 
Engenheiro Civil 

Matrícula: 437.546-5 
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

RELATÓRIO DE SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS 

 

 

UNIDADE DE SAÚDE: ___________________________________________________________ 

DATA DO SERVIÇO:__________  

EQUIPAMENTO:___________________________________ 

RESPONSÁVEL PELO SERVIÇO:____________________________________________________ 

 

RELATÓRIO DE MANUTENÇÃO: 

 

QUAIS AS AÇÕES EFETUADAS: PEÇAS SUBSTITUÍDAS: IRÁ PARA DESCARTE? 

  (   ) SIM     (   ) NÃO 

  (   ) SIM     (   ) NÃO 

  (   ) SIM     (   ) NÃO 

  (   ) SIM     (   ) NÃO 

  (   ) SIM     (   ) NÃO 

  (   ) SIM     (   ) NÃO 

  (   ) SIM     (   ) NÃO 

 

Atesto, para os devidos fins, que as informações acima prestadas quanto as ações efetuadas 

e a autorização para descarte das peças substituídas são verdadeiras. 

 

 

 

 

 

     FISCAL DE CONTRATO            EMPRESA 
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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

RELATÓRIO DE ORÇAMENTOS 

 

 

UNIDADEDESAÚDE: _________________________________________________ 

 

DATA DO SERVIÇO:__________  

EQUIPAMENTO:___________________________________ 

 

 

RESPONSÁVEL PELO SERVIÇO: __________________________________________ 

 

PEÇA: 
VALOR 

EMPRESA: 
ORÇAMENTO1 ORÇAMENTO 2 ORÇAMENTO 3 MÉDIA 

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

 

 

Atesto, para os devidos fins, que a empresa apresentou os orçamentos em suas vias originais 

para efetuar o serviço. 

 

 

 

     

FISCAL DE CONTRATO              EMPRESA 
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ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

 

 

 

 

A FMS 

Ref.: Pregão nº ___/2023    / Contrato nº ___/2023 

 

 

Declaramos que em atendimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº ______/_____, 

que eu, ______________________________________________________, portador(a) da 

CI/RG nº _______________________ e do CPF nº _____________________, Responsável da 

Empresa ______________, estabelecida no (a) ________________________________, como 

seu representante legal para os fins da presente declaração, compareci perante a Fundação 

Municipal de Saúde de Niterói na unidade 

_____________________________________________________e vistoriei os locais onde 

serão executados os serviços objeto da licitação em apreço, tomando plena ciência das 

condições e graus de dificuldades existentes. 

 

 

Local e data 

 

 

__________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(Responsável Técnico da empresa) 

 

 

 

Visto: 

 

___________________________ 

Assinatura e carimbo 

(Fiscal de contrato da FMS) 

 

 

 

 

Observação: emitir em papel que identifique a licitante.  
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ANEXO IV DO TERMO DE REFERÊNCIAS 

CARACTERÍSTICAS DOS ELEVADORES INSTALADOS NA FMS/NITERÓI 

 

Unidades Contempladas 

Item Características 

PCLB - 
Policlínica 

Comunitária 
Largo da 
Batalha 

PESP - 
Policlínica de 
Especialidade 
Sylvio Picanço 

1 

PESP - 
Policlínica de 
Especialidade 
Sylvio Picanço 

2 

PESP - 
Policlínica de 
Especialidade 
Sylvio Picanço 

3 

PSR/LMV 
Policlínica 
Santa Rosa 

/ 
Laboratório 
Miguelote 

Viana 

HOF - 
Hospital 

Orêncio de 
Freitas 1 

HOF - 
Hospital 
Orêncio de 
Freitas 2 

1 Marca Gold Star Não apresentado Thyssenkrupp Thyssenkrupp 
Elevadores 

Ideal 
SUR SUR 

2 Nº de Patrimônio 
Não 

apresentado 
62053 Não apresentado 62054 

Não 
apresentado 

Não 
apresentado 

Não 
apresentado 

3 Tipo de uso Passageiro Passageiro/Carga Passageiro Passageiro Carga N/H N/H 

4 

Capacidade 
nominal - Nº 

passageiro / Carga 
(kg) 

6 passageiros 
8 passageiros / 

600kg 
8 passageiros / 

600kg 
8 passageiros / 

600kg 
50kg MACA MACA 

5 
Velocidade de 
acionamento 

(m/min) 
45m/min 60m/min 60m/min 60m/min 

Não 
apresentado 

LOP / 700Kg LOP / 700Kg 

6 Paradas / Entradas 2 Não apresentado Não apresentado Não apresentado 3 
60 / NOMINAL 

45m/min 
60 / NOMINAL 

45m/min 
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7 
Denominação dos 

andares 
2 T- 2° ao 9° T- 2° ao 9° T- 2° ao 9° 1, 2 e 3 T, 1, 2, 3, 4 e 5 T, 1, 2, 3, 4 e 5 

8 Comando 
Não 

apresentado 

Comando 
automático 

Coletivo Seletivo 
na subida e 

descida 

Comando 
automático 

Coletivo Seletivo 
na subida e 

descida 

Comando 
automático 

Coletivo Seletivo 
na subida e 

descida 

Não 
apresentado 

INFOLEV INFOLEV 

9 
Modelo botoeira 

cabina 
AL High Protection High Protection High Protection 

Não 
apresentado 

ELX 300 ELX 300 

10 
Modelo botoeira 

pavimento 
AL High Protection High Protection High Protection 

Não 
apresentado 

ELX 300 / 1º 
por andar 

ELX 300 / 1º por 
andar 

11 
Modelo indicador 

de cabina 
Não 

apresentado 
High Protection High Protection High Protection 

Não 
apresentado 

IPDM IPDM 

12 
Modelo indicador 

de pavimento 
Não 

apresentado 
High Protection High Protection High Protection 

Não 
apresentado 

IPDM IPDM 

13 
Lógica de 

atendimento 
24h Não apresentado Não apresentado Não apresentado 

Não 
apresentado 

DUPLEX DUPLEX 

14 
Altura útil portas 

cabina e pavt (mm) 
Não 

apresentado 
216000mm 216000mm 216000mm 

Não 
apresentado 

Não 
apresentado 

Não 
apresentado 

15 
Abert útil portas 

cabina e pavt (mm) 
Não 

apresentado 
800mm 800mm 800mm 

Não 
apresentado 

1000mm 1000mm 

16 
Abert portas cabina 

e pavt (mm) 
Não 

apresentado 
800mm 800mm 800mm 

Não 
apresentado 

1000mm 1000mm 

17 Máquina de tração 
Não 

apresentado 
Não apresentado Não apresentado Não apresentado 

Não 
apresentado 

1 : 1 SUR 1 : 1 SUR 

18 Tração 
Não 

apresentado 
Não apresentado Não apresentado Não apresentado 

Não 
apresentado 

4 CANAIS 4 CANAIS 
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19 
Bitola dos cabos de 

tração 
Não 

apresentado 
Não apresentado Não apresentado Não apresentado 

Não 
apresentado 

1/2" 1/2" 

20 
Classificação dos 

cabos de aço 
Não 

apresentado 
Não apresentado Não apresentado Não apresentado 

Não 
apresentado 

AÇO POLIDO AÇO POLIDO 

21 Motor de tração 
Não 

apresentado 
Não apresentado Não apresentado Não apresentado 

Não 
apresentado 

SUR SUR 

22 
Posição da casa de 

máquinas 
Não 

apresentado 
Cobertura Cobertura Cobertura 

Não 
apresentado 

SUPERIOR SUPERIOR 

23 
Potência do motor 

(CV) 
Não 

apresentado 
Não apresentado Não apresentado Não apresentado 

Não 
apresentado 

10.3 10.3 

24 Tensão trifásica (V) 
Não 

apresentado 
220v 220v 220v 

Não 
apresentado 

220V 220V 

25 
Tensão monofásica 

(V) 
Não 

apresentado 
Não apresentado Não apresentado Não apresentado 

Não 
apresentado 

110V 110V 

26 Painéis da cabina 
Não 

apresentado 
Sim Sim Sim 

Não 
apresentado 

AÇO AÇO 

27 
Portas de cabina e 

pavimento 
Não 

apresentado 
Telescópicas 
Horizontais 

Telescópicas 
Horizontais 

Telescópicas 
Horizontais 

Aço 
AÇO/FERRO 

PINTADO 
AÇO/FERRO 

PINTADO 

28 
Revestimento do 

piso 
Não 

apresentado 
Granito Granito Granito Aço MADEIRA MADEIRA 

29 Corrimão na cabina 
Não 

apresentado 
Sim Não Sim 

Não 
apresentado 

Não 
apresentado 

Não 
apresentado 

30 Rebaixamento 
Não 

apresentado 
Sim Sim Sim 

Não 
apresentado 

SOBRE TETO SOBRE TETO 

31 Sinalização sonora 
Não 

apresentado 
Sim Sim Sim 

Não 
apresentado 

Não 
apresentado 

Não 
apresentado 
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32 Espelho 
Não 

apresentado 
Sim Sim Sim 

Não 
apresentado 

Não 
apresentado 

Não 
apresentado 

33 Ventilador 
Não 

apresentado 
Sim Sim Sim 

Não 
apresentado 

Não 
apresentado 

Não 
apresentado 

34 Comando cabineiro 
Não 

apresentado 
Sim Sim Sim 

Não 
apresentado 

Não 
apresentado 

Não 
apresentado 

35 
Quadro de 
despacho 

Não 
apresentado 

Sim Sim Sim 
Não 

apresentado 
Não 

apresentado 
Não 

apresentado 

36 
Quadro de 
comando 

Não 
apresentado 

Sim Sim Sim AL, 1, 2 e 3 
Não 

apresentado 
Não 

apresentado 

37 Gerador Energia 
Não 

apresentado 
Não apresentado Não apresentado Não apresentado 

Não 
apresentado 

Não 
apresentado 

Não 
apresentado 

 

 

OBSERVAÇÃO: Os itens "Não apresentados" significam que não foi possível identificar a especificação, sendo necessário que o licitante verifique durante 

a visita técnica, não podendo alegar posteriormente falha na contratação ou que a falta da especificação foi prejudicial.  
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ANEXO II 

 

 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITERÓI 

 

CONTRATO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA, COM FORNECIMENTO 

DE MÃO DE OBRA, FERRAMENTAS, 

EQUIPAMENTOS, MATERIAIS DE CONSUMO, PEÇAS 

E COMPONENTES DOS ELEVADORES, INSTALADOS 

NA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITERÓI 

(FMS), que entre si celebram a FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE NITERÓI E A __________________. 

 

A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITERÓI, neste ato pelo, doravante denominado CONTRATANTE, 

representado neste ato pelo Presidente da Fundação de Saúde de Niterói,  Anamaria Carvalho Schneider, CPF: 

379.621.326-04 e a empresa ____________________, situada na Rua ____________ nº___, Bairro _______, Cidade 

_________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada 

neste ato por _______________, cédula de identidade nº ______,  domiciliado na Rua _______ nº ___, Cidade 

_________, resolvem celebrar o presente objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, COM FORNECIMENTO 

DE MÃO DE OBRA, FERRAMENTAS, EQUIPAMENTOS, MATERIAIS DE CONSUMO, PEÇAS E 

COMPONENTES DOS ELEVADORES, INSTALADOS NA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

NITERÓI (FMS), com fundamento no processo administrativo nº 9900020951/2023, que se regerá pelas normas da Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, nos termos da MP nº 1.047, de 3 de maio de 2021, do instrumento convocatório, 

aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições 

seguintes:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DA FORMA DE FORNECIMENTO 

O presente CONTRATO tem por objeto a objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, COM FORNECIMENTO 

DE MÃO DE OBRA, FERRAMENTAS, EQUIPAMENTOS, MATERIAIS DE CONSUMO, PEÇAS E 

COMPONENTES DOS ELEVADORES, INSTALADOS NA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

NITERÓI (FMS) na forma do Termo de Referência e do instrumento convocatório.  

PARÁGRAFO ÚNICO: A licitação será realizada de acordo com as regras específicas para o regime de execução de 

empreitada por preço global.   
 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do extrato do contrato no Diário 

Oficial do Município. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, II, 

da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.   

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

I- Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no contrato; 

II- Fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinentes à execução do 

contrato; 

III- Exercer a fiscalização do contrato; 

IV- Receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato. 

V- Reter o imposto de renda na fonte, ao realizar o pagamento à pessoa física ou jurídica pela prestação de serviços em 

geral, nos termos  do  art.  1º  do  Decreto  Municipal  nº  14.396  de  20  de  maio  de  2022. 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
Constituem obrigações da CONTRATADA: 

I - conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com estrita observância 

do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente; 
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II - prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe ou Termo Referência; 

III -  prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho; 

IV - iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados; 

V - comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de 

qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis; 

VI - responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável; 

VII- reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou prestações  

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do  

emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações;    

VIII- observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço, que deverá 

se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive 

pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços;     

IX-  elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, relatando todos os  

serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual;   

 

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente 

exercício de _____, assim classificados: 

NATUREZA DAS DESPESAS: 

FONTE DE RECURSO:  

PROGRAMA DE TRABALHO: 

NOTA DE EMPENHO: 

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações 

orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.  

 

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO 

Dá-se a este contrato o valor total de R$_______________ (_____________). 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento 

convocatório, do Termo de Referência e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da 

inexecução total ou parcial. 
PARAGRAFO PRIMEIRO - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por comissão de fiscalização de 

contrato composta por 3 (três) membros do CONTRATANTE, especialmente designados pelo ordenador de despesas, 

conforme ato de nomeação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do pagamento, na 

seguinte forma: 

a) provisoriamente, após termo circunstanciado da Comissão a que se refere o parágrafo primeiro, até XXXX dias corridos 

após o final de cada mês de prestação de serviço; e 

b) definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, até XXXX dias 

corridos após o final de cada mês de prestação de serviço, para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento 

das obrigações contratuais. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de responsabilidade 

administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à 

autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação.  

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e 

processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, 

elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao 

desempenho de suas atividades. 

PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não exclui ou atenua 

a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.  

PARÁGRAFO SEXTO– Na forma da Lei Federal nº 8.213, de 1991, se procederá à fiscalização do regime de cotas de 

que trata a alínea XVI, da cláusula quarta, realizando a verificação no local do cumprimento da obrigação assumida no 

contrato.  

 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE 
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A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo 

na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo 

acompanhamento da execução por órgão da Administração. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de 

acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, 

podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição 

do pagamento dos créditos da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO– A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, 

inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991, da 

comprovação de regularidade fiscal em relação aos tributos incidentes sobre a atividade objeto deste contrato e do 

Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de validade.   

PARÁGRAFO TERCEIRO– A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos PARÁGRAFOS 

SEGUNDO e TERCEIRO ensejará a imediata expedição de notificação à CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 

(dez) dias para a cabal demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação 

de defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de descumprimento total 

ou parcial destas obrigações no prazo assinalado.   

PARÁGRAFO QUARTO– Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será rescindido.   

PARÁGRAFO QUINTO – No caso do parágrafo quinto, será expedida notificação à CONTRATADA para apresentar 

prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da 

penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Pública, pelo prazo de 1 (um) ano.   

 

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ ________ (_______________), em ___ (____) 

parcelas, no valor de R$_____ (________________), cada uma delas, sendo efetuadas mensal, sucessiva e diretamente 

na conta corrente nº _____, agência ____, de titularidade da CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada 

pelo Município.   

PARÁGRAFO PRIMEIRO - No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência 

da instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a 

CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município, abrir ou manter 

conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra 

instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente 

pela CONTRATADA.   

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento somente será autorizado após a declaração de recebimento da execução do 

objeto, mediante atestação.  

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento à FMS, sito à Rua 

Visconde de Sepetiba, nº 987, 8º andar, centro - Niterói, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS 

e INSS, bem como comprovante de atendimento aos encargos previstos no parágrafo segundo da cláusula oitava, todos 

relativos à mão de obra empregada no contrato.    

PARÁGRAFO QUARTO – Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e terceiro, o prazo para 

pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela.   

PARÁGRAFO QUINTO - Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, 

devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s) pela fiscalização do contrato.  

PARÁGRAFO SEXTO - Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da contratada, o prazo 

de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.   

PARÁGRAFO SÉTIMO - Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato 

atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA (Índice de Preços ao Consumidor 

Amplo) e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido 

neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.  

PARÁGRAFO OITAVO - Os reajustes serão precedidos de requerimento da CONTRATADA, que deverá encaminhar 

a solicitação formal ao órgão contratante no prazo de até 90 (noventa) dias, contados da publicação do índice ajustado 

contratualmente, sob pena de não retroagirem os efeitos à data-base.    
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PARÁGRAFO NONO - Na forma da Lei Federal nº 8.213/91, de 1991, caso a contratada não esteja aplicando o regime 

de cotas de que trata a alínea XVI, da cláusula quarta, suspender-se-á o pagamento devido, até que seja sanada a 

irregularidade apontada pelo órgão de fiscalização do contrato. 

PARÁGRAFO NONO - A celebração de termos aditivos ou mesmo o recebimento de pagamentos sem ressalvas quanto 

à intenção da contratada de se aplicar o reajuste caracterizará renúncia tácita e preclusão do direito de pleiteá-lo, salvo a 

existência de requerimento expresso anterior do contratado, por qualquer meio idôneo. 

   

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA 
A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 72(setenta e duas) horas, contado da 

data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 1% (um por cento) do valor do 

contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua 

execução satisfatória. A garantia deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos:  

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;  

b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada;  

c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;  

d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, 

a garantia deverá ser complementada, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, para que seja mantido o percentual de 5 % 

(cinco) do valor do Contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor 

original será recomposto no prazo de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 

PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da garantia contratual por parte da CONTRATADA, respeitadas as 

disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente. 

PARÁGRAFO QUINTO – Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das obrigações sociais 

e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no contrato. 

PARÁGRAFO SEXTO – O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 03 (três) meses após 

o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das 

verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra 

atividade da CONTRATADA.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância superveniente, 

nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do 

disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem 

que caiba à CONTRATADO direito a indenizações de qualquer espécie.   

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo 

administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial 

ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação no veículo de publicação dos atos oficiais do Município.  

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, a 

CONTRATANTE poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por 

ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado 

dos serviços não-executados e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.  

PARÁGRAFO QUARTO – Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública nos termos do art. 5º da Lei 

12.846/13, por meio de decisão judicial transitada em julgado ou processo administrativo no âmbito da Administração 

Pública Direta ou Indireta de Niterói, o instrumento poderá ser rescindido sem prejuízo da aplicação da multa.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES  

A inexecução dos serviços, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou 

infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, assegurado 

o contraditório e a prévia e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

a) advertência; 

b) multa administrativa; 
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c) Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública;  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida 

também deverão ser consideradas para a sua fixação.   

PARÁGRAFO SEGUNDO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante, devendo ser 

aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo descrita:   

a) a advertência e a multa, prevista nas alíneas a e b, do caput, serão impostas pelo Ordenador de Despesas; 

b) a suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na 

alínea c, do caput será imposta pelo Ordenador de Despesa, devendo ser submetida à apreciação do Secretário Municipal 

da Pasta a que a Entidade se encontra vinculada;  

c) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do caput, é de competência exclusiva do Secretário Municipal da Pasta 

a que a Entidade se e se encontra vinculada. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A multa administrativa, prevista na alínea b caput.:   

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) do, sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a 

gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;  

b) a suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na 

alínea c, do caput será imposta pelo Secretário Municipal da Pasta a que a Entidade se encontra vinculada;   

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações 

cometidas;   

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração;  

e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, 

observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho.   

PARÁGRAFO QUARTO - Dentre outras hipóteses, a pena de advertência será aplicada à CONTRATADA quando não 

apresentada a documentação exigida no parágrafo terceiro da cláusula oitava, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, 

o que configura a mora.   

PARÁGRAFO QUINTO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública, prevista na alínea c, do caput,:   

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;  

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não 

realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;   

c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento total ou 

parcial do objeto, configurando inadimplemento, na forma prevista no parágrafo sexto, da cláusula oitava.   

PARÁGRAFO SEXTO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista 

na alínea d, do caput, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 

a Administração Pública pelos prejuízos causados.  

PARÁGRAFO SÉTIMO - A reabilitação referida pelo parágrafo sétimo poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua 

aplicação.   

PARÁGRAFO OITAVO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a 

CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o 

valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem 

prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções 

administrativas.  

PARÁGRAFO NONO - Se o valor das multas previstas na alínea b, do caput, e no parágrafo nono, aplicadas 

cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração 

ou cobrada judicialmente.    

PARÁGRAFO DÉCIMO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, 

garantido o contraditório e a defesa prévia.  

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado 

que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como 

a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.  

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.  

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação 

da defesa.   
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PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no 

caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do caput, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea 

d.  

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela 

autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos 

fundamentos jurídicos.   

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - a suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a 

Administração Pública, prevista na alínea c, do caput será imposta pelo Secretário Municipal da Pasta a que a Entidade 

se encontra vinculada. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - As penalidades serão registradas pelo CONTRATANTE na Secretaria de 

Administração.   

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Após o registro mencionado no parágrafo acima, deverá ser remetido o extrato 

de publicação no veículo de publicação dos atos oficiais do Município do ato de aplicação das penalidades citadas nas 

alíneas c e d caput, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades 

da Administração Pública do Município de Niterói.   

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública nos termos do art. 5º 

da Lei 12.846/13, por meio de decisão judicial transitada em julgado ou processo administrativo no âmbito da 

Administração Pública Direta ou Indireta de Niterói, o presente contrato poderá ser rescindido sem prejuízo da aplicação 

da multa.  

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:  DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou 

prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a 

CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados 

judicialmente. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for 

devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez 

por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de 

advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso 

consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no 

veículo de publicação dos atos oficiais do Município.   

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá 

atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica.   

PARÁGRAFO SEGUNDO – Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a Administração consentir 

na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse público e o cessionário atenda às exigências previstas no 

edital da licitação, nos seguintes casos:  

I- quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos em lei;  

II- quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas modalidades de convite ou tomada de 

preços.    

PARÁGRAFO TERCEIRO - Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou 

redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a 

impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como 

fundamento para a interrupção unilateral do serviço. 

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XV, da Lei nº 8.666/93, pela 

CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, no prazo de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial do Município 

de Niterói, devendo seus dados ser enviados, eletronicamente, ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, nos 

termos da Deliberação 312/2020 do TCE-RJ.  

PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, 

valor, número do empenho e fundamento do ato.  

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente 

instrumento em 3 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo 

firmadas.  

 

 

Niterói, em _____de _________de ______. 

 

__________________________________________________ 

ANAMARIA CARVALHO SCHNEIDER 

PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITERÓI 

 

___________________________________________________ 

CONTRATADA 

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE 

 

__________________________________________ 

TESTEMUNHA 

________________________________________ 

TESTEMUNHA 
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ANEXO III 

 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRIBUINTE DO ISS E TAXAS  

 

 

 

 

_______________________(nome da empresa), CNPJ ________________ (número de inscrição), sediada no 

__________________________________________________ (endereço completo), declara, sob as penas do 

art.86 da Lei nº8.666/93, que não é contribuinte de ISS e Taxas do Município de Niterói.  

 

 

______________ (Local) ____ de ___________ de 20___.  

 

 

______________________________________ 

 (Nome e Assinatura do representante legal) 

 

 


